
ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE JUQUITIBA

Aos 23 (vinte e tres) dias do mês de dezembro do ano de 2025, às 10h11h, realizou-se a 
Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA do 
Município de Juquitiba, convocada especificamente conforme disposição no Regimento 
Interno do Conselho, conforme prerrogativas legais e regimentais pela plataforma Google 
Meet (gravada). A reunião contou com a presença dos conselheiros titulares e suplentes, 
representantes do Poder Público Municipal e da Sociedade Civil, conforme relação abaixo:; 
Julienne Gregorini Passeri – Secretaria de Educação e Cultura – Titular. Representantes 
da Sociedade Civil: Suzie Lilian Hengleng – Entidade Ambiental – Titular; Glenn Nicolas 
Suba – Entidade Ambiental – Suplente; e; João Eduardo Canova – Empreendimentos 
Turísticos – Titular; Jacira Aparecida da Silva Xavier – Empreendimentos Turísticos – 
Suplente; Comércio e/ou Serviços Locais – Titular; Roberto Carlos dos Santos Gutierrez –. 
Constatada a existência de quórum suficiente, foi dado início à reunião, tendo como pauta 
Reunião Ordinária – Dezembro: 1 – Aprovação da Ata Anterior 2 – Pautas Inscritas por 
Conselheiros:  a) Resíduos sólidos urbanos (novo caminhão) Coleta Seletiva/Feriados 
Prolongados; b) Zeladoria – Varrição e Podas c) Fiscalização – SMAS e GFI; d) Solicitar 
apresentação do Planejamento Secretaria de Meio Ambiente 2026 – Secretário Paulo Silva para 
próxima reunião. Sociedade Civil: a) Plano Diretor e Lei Específica – Clio b) falas da sociedade 5 
minutos. Informes da presidente:  Construção da Nova Página do COMDEMA no site da Prefeitura 
já autorizado pela gestão, agendar reunião com o produtor do conteúdo. Foi dado a palavra a Clio 
para elaborar sobre a pauta solicitada, onde mencionou que o processo do Plano Diretor anterior 
foi realizado sem a devida participação popular sem apresentar estudos e mapas temáticos e 
houve oposição as diretrizes apresentadas, explicou o que é a Lei Específica e sugeriu que 
fizessemos um diagnóstico territorial técnico e bem detalhado nas áreas ambientais, social e de 
infraestrutura de acordo com a legislação federal aliado ao ZEE. Explicou que o PDPA e a Lei 
Específica não se basearam em diagnóstico socioambiental obrigatório ou mapas temáticos  
explicou que a antiga Lei dos Mananciais será substituida pela Lei Específica, o governo estadual 
optou por subdividir  por Bacias Hidrográficas para facilitar a gestão, nossa lei tem 
aproximadamente 10 anos e já foi barrada por ilegalidades pelo Ministério Publico, a bacia do 
Alto Juquiá inclui os seguintes municípios: São Lourenço da Serra, Juquitiba, Ibiuna, Itapecerica 
da Serra. Clio sugere que seja criado um GT para propor melhorias no texto. A criação do GT Lei 
Específica foi aprovado em votação focando o desenvolvimento sustentável do nosso municipio.
Apresentação do monitoramento do estado (GFI / satélite) enviado pelo Sr. Walter Tesch com: 84 
ações de fiscalização em 2025, Juquitiba entrou nas áreas monitoramento prioritárias para 2026. 
Em 2025 foram Recebidos 471 alertas do SMAS: 328 de novas edificações, 106 desmatamentos, 
32 cortes rasos e 5 aberturas de vias; Juquitiba respondeu 52 alertas iniciais (entre supressões, 
movimentação de terra, e novas edificações). Foi discutido que devemos ampliar a informação 



de que o municipio agora é monitorado 24 horas, 7 dias na semana, fiscalização automática por 
satélite com inteligência artificial pelo SMAS - Sistema de Monitoramento de Alerta por Satétilite 
do Governo do Estado de São Paulo (SEMIL/IGC) que integra o Programa Brasil M.A.I.S – 
Monitoramentoe Ambiental por Imagens de Satélites da Polícia Federal.  Objetivo do 
monitoramento é agilizar a resposta a danos ambientais, prevenir ocupações irregulares ou risco 
de desastres, as Prefeituras do Estado de São Paulo recebem a listagem dos alertas, com fotos, 
dados georreferenciados para fazer a fiscalização e dar retorno no Sistema do Estado no prazo de 
30 dias. Evitando assim perseguições a denunciamentes ou a fiscais. A população precisa estar 
muito bem informada que o satélite capta desmatamento, corte raso, ocupações irregulares 
(obras), e movimentação de terra. Foi informado que a aplicação de multas é restrita a fiscais 
concursados (não a comissionados); GFI atua integrado com Polícia Militar Ambiental, Gaema, 
Sabesp e Procuradoria, fortalecendo a fiscalização e protegendo fiscais. Será solicitado a SAMA 
explicações de como este processo está em funcionamento em nossa Prefeitura e todas as 
pautas da SAMA foram mantidas para a próxima reunião. Foi proposto a criação do GT de plano 
de Saneamento Ambiental, foi votado e aprovado ambos por unanimidade dos presentes. Foi 
mencionado que a situação do Saneamento está gravíssimo; Rio São Lourenço apresenta esgoto 
a céu aberto, mau cheiro e impacto no turismo; 4 estações de tratamento lançam efluentes no 
rio. Informaram que o Monitoramento da água é realizado em 3 pontos de atendimento ao 
cliente; proposta de monitoramento oficial municipal e parceria com universidades; resultados 
variam entre tempo seco e pós-chuva. Sistema produtor São Lourenço opera atualmente com 
4,7 ou 6,7 m³/s em fornecimento parcial diário; existe plano para ampliar para 30 m³/s ampliando 
a possibilidade de solicitor PSA para nossa cidade. Foi também sugerido que a pauta Educação 
Ambiental, caminhe sempre paralela a qualquer ações do GT, o que foi amplamente acolhido. A 
presidente apresentará uma cartilha de reciclagem realizada pelos amigos da Palmeiras. Foi 
informado que as próximas reuniões serão realizadas no Espaço Terra Viva na Estrada Martha 
Maria de Jesus, 1313, Bairro Soares (Centro) – Juquitiba e também online por GoogleMeet. Nada 
mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 11:22 horas, e eu, Suzie Lilian Hengleng, 
lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada, será assinada para que produza seus efeitos 
legais. Juquitiba, 23 de dezembro de 2026.
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